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ições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo
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As informações complêínenta
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EDITAL

OBJETO

PREçO POR ITEM

procedimento licitatório obedecerá integralmente à Lei no
de 1q de abril de 2021 [Lêi dê Licitêções e Contratosr

e Decreto Federal no 71.462, de 31 de março de
dé Preçosl, e ainda, Pela Lei Complêmentar no

123/2006, asslm como as ctáusulas e coírd içôes constantês dêstê

REFERÊNCIA DE TEHPOs PArA tOdAS AS
será observado o horário de Brasíliâ.

licitacao@laranÍêiras.se.oov.bí y' lâraniêirasticitacao@oma i l.co nt

htrp§illurury-lçitêlet çorn.bÍ e
,onde o edital. estâ rá disponível ou,. na dirigir-sê a i

Municipal de Laranjeiras no endereço acima citadô.

HORÁRIO

poderão ser obtidas pelos telefons



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

A PREFETTURA MUNTCTPAL DE LARANJETRAS, do município de Laranjeiras, Estadode Sergipe, pessoa jurídica de direito público, inscrità no CNp:/úf sob o no
13.120.613/0001-04, com sede à Rua coração de lesus. no go, Bairro centro, Laranjeiras.
Estado de sergipe, PoR sEu(uA) pREGoErRo(A), designado pela portaria em ãn"r,o,
torna público que realizará o certame ticitatório Àa-modatidade ÉnecÃo ELETRôNrco,TrPo MENOR PREçO PoR rrEM, paRA REGrsrRo DE pREços. Este proceJimento
administrativo obedecerá aos preceitos de direito público e em eipecial as disposições da
Lei no 14.133, de 10 de abrit 

-de 
2021 [Lei de Licitações e contratos Ad min istrat'ivos] e

Decreto Federal no LL.462, de 31 de março de 2023 [tiegistro de preços], e ainda. feta Lei
complementar no 723/2006, e será regido pelas condiçõés esta beleciãas-no p."seÁte Edital
e nos seus anexos, os quais foram examinados pela consultoria Jurídica, conforme PARECER
contido nos autos deste processo Administrativo, observando o seguinte:

ti§§$Wffi{§§ltx*ilrirlilriritiiitrri}, .,,.,,ir,

1.1' sistema de Registro de preços para futura e eventuar contratação deempresa especíaÍizada na locação de veículo tipo van, conforme conàições,quantidades e exigências estabelecidas no Anexo r - Termo de Referêncià do
edital.

m:
2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador são as que constam da minuta de Ata de
Registro de Preços.

a) DO óRGÃO GERENCTADOR: Será a prefeitura Municipal de Larajeiras/sE (secretaria
Municipal de Transporte). CNpl no 13.120.613/0001-04.

b) DO óRGÃO PARTICIPANTE(S): Não há órgão participante.

§|§rlili§Xliiiry':'§§iiiX

3.1 P-ara participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema
"PREGAO ELETRONICO" através do site httos: //www.licítanêt. com. br;

3.2 o credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal
e intransferível, para acesso ao sistêma eletrônico;

3.3 o credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsa bilidade legal do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transâções inerentes ao pregão na forma eletrônica;

3.4 Aplicam-se nesse edital as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei complementar
no 123, de 14 de dezembro de 2006;

3.5 o licitante devê assinalar em campo póprio do sistema a Declaração de ME/Epp e que
terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei compiementar no 123, de
2006, como microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;
3.6 A obtenção de benefícios a que se refere o item 3.4 fica limitada às microempresas e
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
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tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolêm
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
pote, devendo o licitante apresentar declaração de observáncia desse limite na licitaçào;

3.7 O licitante que deixar de apresentar as declarações acima não terá direito a usufruir do
tratamento favorecido previsto na Lei complementar no 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

3.8 A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME), Empresa de
Pequeno Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado. incoirerá em infração
penal e estará sujeita às penas previstas na lei de licitações, sem prejuízo das demais
penalidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis;

3.9 O licitânte responsa biliza -se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seunome, assume como firmes e verdadeiras suas declarações, propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsa bilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotoia da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais dê acesso, ainda que por
te rceiros

4.1 Poderão participar deste pregão os interessados do ramo pêrtinente ao objeto desta
licitação, que atenderem a todas as exigências. inclusive quanto à documentação, éonstantes
deste Edital e seus Anexos;

4.2 A paticipação nesta licitação impofta à proponente na irrestrita acêitação das condições
estabelecidas no presente Edit_al, bem como, a observância dos regulámentos, normas
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A nãõ observância destas
condições ensejará no sumário IMPEDIMENTo da proponente, no referido certâme;

4.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alêgação de desconhecimento de seus itens
ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes
deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as
especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA);

4-4 Pod
PREGAO

erão pa
ELETRO

Éicipar deste PREGÃO ELETRôI{ICOr Somente poderão participar deste
NICO, viâ internet, os interessados cujo objetivo social seja pêrtinente ao

objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital ê da legislação a ele
co rrelata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas,
através do site httns: // c nêt.com b /.

4.4.14 pa_rticipação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio da plataforma Eletrônica, observada data e horário limite
estabelecidos.

4.4'2Independentêmente de declaração exprêssa. a simples apresentação de proposta
implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Aneios, sem prejuízo
da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo;

4.4.3Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de
responsa bilidade exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese
responsável pelos mêsmos. o licitante também é o único responsável pelas transações que
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forem efetuadas em seu nome no sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão;

4.4.4 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamênto antes da data marcadapara início da sessão pública via interneu

4.4.5O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chav
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico,

e de identificação e de
no site: www.licitanet.

sen ha,
m. br

4.4.6 o credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsa bilidade legalúnica e exclusiva do Licitante, ou de seu representante regar " na'presrnfào o" ,ra
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão E|etrônicó;

4.4'7 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsa bilidade exclusiva, incluindoqualquer transação efetuada, diretamente ou por seu representante, não cabendo aoprovedor do sistema, ou do órgão ticitante, promotora dâ ticitação, ,opo*.óirioãae pol.
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por teiceiros;

4.4.84 perda da senha ou a quebra dê sigiro deverão ser comunicâdas ao provedor do
Sistema para imediato bloqueio de acesso;

4.5 Não poderão paÉicipar direta ou indiretamente dessê pREGÃo ELETRôNrco,
as emprêsas enquadradas nos casos a seguir:

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada departicipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agentepúblico que desempenhe função na ricitãção ou atue na fiscarização ou na qástão do
contrato. ou que deles sêja cônjuge, companheiro ou parente em linha retalcolateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de
15 de dezembro de f976, concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que,.nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judiciarmente, com trânsito em jurgado, poi exproração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiaõel análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

1.:.1 o impedimento de que trata a arinea "a" do do item 4.5 sêrá também apricado ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito dÀ burlar
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua contróladora. controlada ou àólig"oa,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do licitante.

4.5.2 consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que
estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regimê'de concordaia,
concurso de credores, dissolução ou liquidação;
4.5.3 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração pública.
Para 

^verificação 
das condições definidas neste item, o pregoeiro, promoverá a consurta

eletrônica junto ao cadastro Nacional de Empresas Inidôneaie suspensas - CEIS;

4.5.4 Empresa suspensa temporariamente do direito de ricitar e impêdida de
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contrata r com este MuniCípio;

4 5.5. Empresas quê, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas
com s_uspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta,
na esfera Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial;

4.5.6 servidor de qualquer órgão ou êntidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem
assim empresa da quãl tal servidor seja sócio, dirigente ou ràsponsável técnico.

4.6 A participação na sessão púbrica da internet dar-se-á pera utirização da
senha privativa do licitante.

4.6.1 os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à proposta de preço e à nabilitação 1e seui anexos), deverão ser
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda naciónal do país;

4.6.2Não serão aceitos docu.mentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos,
filmes ou cópias em fac-símire, mesmo autenticadas, sarvo quando expreúàmente
permitidos no Edital;

4'6.3Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como formâ de
ilustração dos itens constantes da proposta de preços;

4.6.4 os licitantês devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir
a respo nsa bilidade pela autenticidâde de todos os documentos apresentados;

4.6.50 contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçãã;

4.6.6os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei
complementar no L23/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação
de interesse. bem como aos demais avisos êmitidos pelo pregoeiro ou pelo sistema
êlêtrônico, nos momentos e tempos adequados;

5.1. Os licitantês encaminharão, exclusivamente - por meio do sistema
httos: //WWW.IicitA NEt. COM. br, A PROPOSTA COM A "DESCRIçÃO DETALHADA DO OBJETO
oFERTADO", inctuindo QUANTIDADE, PREçO e a MARêA (coNFoRME SOLTCITA osrsrEMA), até o horário limite de início da sessão pública, horário de Brasília,
exclusivamente por meio do sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á,
a utomatica mente, a etapa de envio dessa documentação.

5.?. As propostas cadastradas no Sistema no c-ampo específico do valor, marca, modelo,
NAO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, V|SANdO
atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.

5.3. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será
DESCLASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a);

5.4. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços
e lancês inseridos em sessão pública;
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5.5. o licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos.
Em caso de discordância existente entre as especificações deste obieto descritas no PORTAL
e as especificações constantes do ANEXo I (TERMo DE REFERÊNCIA), prevalecerão às
últimas;

5.6. Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumosque o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos,
taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto desta licitação;

5.7. o envio da proposta da proposta física, contendo as descrição do(s) item(ns) e
demais elementos exigidos nêste Edital, ocorrerá por meio de chave dê acesso'e sànr,a;

5.8. . As Microempresas e Empresas de pequeno porte deverão declarar no campo
específico do sistema que está devidamente enqquadrada de acordo com a Lei
Complementar n" t23/20O6;

5.9' Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
anteriormente inseridos no sistema;

5.10' Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta;

5,11. os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão incluídos e d ispon ibilizados para avalia!ão do pregoeiro e para
acesso público após o encerramento do envio de lances e convocaçáo do eiegõeiro;

5.12. o Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e
subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

T
6,1 o licitante deverá enviar sua proposta mediante o prêênchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6. 1 , 1 Valor unitá rio e total do item;

6.1.2Descrição detalhada do objêto, contendo as informações similares à especificação
do Têrmo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, a marca, prazo de
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente,
quando for o caso;

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciá rios, trabalhlstas, tributários, comerciais e quaisquer outios que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens;
6.4 0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsa bilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
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6.5 o prazo de validade da proposta não será inferior a 6o (sessenta) dias, a contar dâ data
de sua apresentação;

6.6 A proposta deverá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXo II deste Editat.

7.1 No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando
as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância
com as especificações e condiçõês detalhadas no item 6.1 do edital;

7.2.o(a) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visuarizar e anarisar,
prelimina rmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo "DESCRTÇÃó
DETALHADA Do oBJETo" do sistema, confrontando suas características com as exigênliasdo Edital e seus ânexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão reque-rente),
DESCLASSIFICANDo, motivadamentê, aquelas que não estejam em cõnformidade, que
forem omissas ou apresêntarem irregularidades insanáveis;

7.3 constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou
manifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justifica;á, por meio do
sistema, e então DESCLASSIFICARÁ;

7.4 o proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente
inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na
fase de aceitabilidade;

7.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem
desclassificadas do certame pelo(a) pregoeiro(â);

7.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente,
no site https://www.licitanet.com.brl; conforme Edital;

7.7 os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao últÍmo por ele ofertado e registrado pelo sistema;

7.9 o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta será de R$ O,O1 (um centavo);

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão elêtrônico o modo de disputa*ABERTO", hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances
públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes;

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 1O (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automâticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
O2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;
7.72 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de o2
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances inteimediários;

AüERT'IJ§À
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7.13 Não havendo novos lances na forma estabelêcida nos itens anteriores, a sessão pública
encerra r-se-á automatica mente;

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro. assessorado pela equipe de apoio, j usiifiàada mente, admitir o reinício
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço;

7-._11 9".99 *"itos somente lances em moêda corrente nacional (Rg), com VALORES
uNrrARros E TorArs com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as
quantidades constantes no ANEXO r - TERMo DE REFERÊNGrA. caso seja encerrada a
fase de lancês e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT
MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores
arredondando-os PARA MENos automaticamente caso a licitante permaneçá inerte;

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquelê que for
recebido e registrado em primeiro lugar. Adotado o criterio de julgamênto de menor'preço,
poderá ocorrer lances intermédiarios iguais ou superiores ao mênõr iá ofertado.

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real,
do valor do mênor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes,
vedada a identificação do dêtêntor do lance;

7'18 Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o
proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá,
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente ;

7'19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita
o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

7.2o No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão
Eletrônico, o sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes pa.a a recep[ão
dos lances;

7.2t . O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem
prejuízo dos atos realizados;

7.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo prêgoeiro aosparticipantes, no sítio elêtrônico utilizado para divulgação no site
httos://www.li cita n et. com. brl

7.23 lncumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão
pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou dà sua
desconexão;

7.24 A desistência em apresêntar lance implicará exclusão da licitãnte na etapa de lances e
na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas
de preços;

7.25 Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de
microempresas e emprêsas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa
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de lances, será efetivada a verificação automática, onde:

7.25.L o sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, sê esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se
o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas alterações;

7.25.2 Entende-se como empatê àquelas situações em que as propostas apresentadaspelas microempresas ê êmpresas de peoueno porte seiam iouais ou até 5olo ícincopor cento) superiores a oroposta melhor classificada, depois de encerradá a etapale
la nces;

7 '25.3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última ofefta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada.
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto;

7,25.4caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquelê intervalo de 5olo
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem a nterio r;

7.25.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e êmpresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta;

7.25.6 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será
em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

7.26 o disposto no item 7.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

7.27 É.m caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios
de desêmpate, nesta ordem:

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencia Imente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto dê cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

7.28 As regras previstas no item 7.27 não prejudicarão a aplicação do disposto no aft. 44
da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro dê 2006.

7.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) prêgoeiro(a) deverá
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encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificadoque, No PRAzo DE 02 (DUAS) HoRAs, envie a proposta adequada ao úrtimo rance
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos nestê Edital e já
a presentados.

7 30 conforme estabelecido no item 7.29, definido o resultado do julgamento, a
Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiró cãlocado, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmentê êstabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua propostã permanecer acima do preço máximoieÍinido pela
Administração;

7.37 Após concluida a negociação, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

8.1 Encêrrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, e verificará a
habilitação do licitantê conforme disposições do edital;

8.2 Serão desclassificadas as propostâs que:

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

I - contiverem vícios insanáveis;
II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadâs no edital;
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerêm acima do orçamento estimado

para a contratação;
iV - não tiverêm sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
v - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, désde que

insanável.

8.2.1 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente
em relação à proposta mais bem classificada;

8.2.2 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas
ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do do item
8.2;

8.2.3 o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição
da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importàrá
seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo;

8.3 considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços doi insumos e salários
de mercado, acrescidos dos resp€ctivos êncargos, ainda que o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiàis e instalações
de propriêdade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8'4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
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exequibilidade ê a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita;

8'5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências. com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente podàrá ser
reiniciad-a mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antêcedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8'6 o(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digitat
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1 o prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita ejustificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pêlo
Pregoeiro;

8'6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações peftinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou. se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistemâ eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta;

8.6.3se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;

8.6.4Havendo necêssidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no'.chat,,a
nova data e horário para a sua continuidade;

8.6.5o Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstai nêste Edital;
8.6'6Também nas hipóteses em que o prêgoeiro não aceitar a propos[a e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;

8'6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes;

8.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte/ _sempre que a propostâ não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da Lc no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecidâ, se for o
caso;

ESTADO DE SERGIPE
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8.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitaÇão
do licitante, observado o disposto neste Edital,

9.1 0s documentos de habilitação, relacionados no subitem 10, deverão ser cadastrados

w'
r =§,

previamente no sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua proposta de preços.
As documentações cadastradas pelas empresas participantes são bloqueadas para os demais
participantes, inclusive o Pregoeiro.
9.2 Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da licitação, os
documentos de habilitação cadastrados no sistema, sêrão automaticamente d ispon ibiíizados
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para a verificação do(a) Pregoeiro(a).

9.3 Nos procedimentos realizadoq. neste pregão eletrônico, a Administração determina,
como condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atãs em formato
eletrônico;

9.4 os documentos erêtrônicos produzídos com a utirização de processo decertificação disponibilizada pela rcp-Brasil, nos termos da úedida provisória no
22oo-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros emrelâção aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originaisà cópias
autenticadas em papel.

9.5 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular, quando
necessária, poderá ser feita perante um agente da Administração, mediante apreseãtação
de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua respónsa bilidade
pessoal;

9.6 O reconhecimento de firma somente
autenticidade, salvo imposição legal;

será exigido quando houver dúvida de

9.7 os atos serão digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados,
armazenados e validados por meio eletrônico;

10.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional (Art.
66, da Lei Federal No L4.L33/2O2L);

Empresário individual: inscrição no Registro público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede (Art, 66, da Lei Federal N"
t4.t33/2O2t);
Microempreêndedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
M icroempreendedo r Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condiciónada à
verificação dâ autenticidade no sítio https://www. gov. brlempresas-e-negocios/pt-
brlempreendêdor (Art. 66, da Lei Federat No t4.L33/202t);
Sociedade empresária, sociedadê limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como êmpresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro público
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores (Art. 66, da
Lei Federal No t4.133/2O2L)',

Sociedade empresária êstrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou esta belecimento,
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME no
77, de 18 de março de 2020 (Art. 66, da Lei Federal No 14.133/2021).

10, 1.1.

to.L.2.

10.1.3.

10.1.4.

10.1.5.

Página 12 de {8

i r*.)r..;x

10.o DocuuEÍ{Tos DE }tAErLrTAçÃO



-"'--\.
wC.

--§,
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

10.1.6,

LA.L.7.

10.1.8.

10.1.9. Os documentos apresentados deverão estar
alteracões ou da consolidacão respectiva
t4.133/202r).

Habilitação fiscal, social e trabalhista

sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro civil de pessoas
lurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores (Art.66, da Lêi Federal No t4.f33/2021);
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectiva mente, no Registro civil das Pessoas lurídicas ou no Registro público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
(Art.66, da Lei Federal No 14.133/2021).

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971 (AÍt. 66, dà Lei Federal
No 14.133/2021).

acompanhados de todas as
(Art. 66, da Lei Federal No

10.1.10. Prova de inscrição no cadastro Nacional de pêssoas Jurídicas, conforme o
caso (Inc. I, do Art. 68, da Lei Federal No t4.L33/2OZt)i

10.1.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela procu radoria-Gera I da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014. do Secretário da Recêita
Federal do Brasil e da Procu radora-Geral da Fazenda Nacional (Inc. III, do Art. 69,
da Lei Federal No 14.133/2021).

10.1.12. Prova de regularidade relativa à seguridade social e ao Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS) (Inc. IV, do Art. 68, da Lea Federât N.
74.133/2O2t)l

10.1.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a lustiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa.
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 (Inc. V, do Art. 69, da Lêi Federal
No 14.133/2021);

10,1,14. Prova dê inscrição no cadastro dê contribuintês Estadual ou Municipal
relativo ao domicílio ou sêdê do fornecedor, pertinente ao seu ramo dê atividade
e compatível com o objeto contratual (Inc. II, do Art. 68, da Lêi Federal No
14.733/2027);

10.1.15. Provâ de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre (Inc. III, do Art. 68, da Lei Federâl N" 14.L33/2O2L);

10.1.16. Caso os documentos referidos dos subitens 1O.1.1O â 10.1.15 poderão ser
substituídos ou supridos, no todo ou em parte poroutros meios hábeis a comprovar
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a regularidade fiscal do licitante, inclusive por meio eletrônico. (s 1.. do Art. 6g,
da Lei Federal No 14.133/2021).

Qualificação Econômico-Financeira

10.1.17. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lei no 14.133, de202L, art.69, caput, inciso II).

10.1.18. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

10'1.19. A boa situação financeira da empresa Licitante será comprovada mediante a
análise das demonstrações financeiras do item antêrior em função do Índice de
Liquidez Geral - ILG igual ou maior que 1,00, conforme formula abaixo:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
ILG

Passivo Circulante + Passivo não Circulante

10.1.20. Deverá estar expresso no balanço da licitante o cálculo do ILG conforme fórmula
acima ou em folha à parte, carimbada e assinada por profissional da contabilidade
devidamênte registrado, conforme o art. 69, § 10 da Lei no L4.133/2021;

10.1.21. O Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.1.22. Comprovação de que possuêm capital social registrado ou patrimônio líquido
mínimo equivalente a 1% (um por cento) do valor total adjudicado a empresa.

Qualificação Técnica

10. 1.23. Técnico operacional para desempenho do serviço compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante apresentaÇão de
Atestados ou Certidões, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que comprove aptidão para o fornecimento/prestação do serviço e que
seja pertinente e compatível com o objeto da licitação.

tO,L.24. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresêntados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.

10.1.25. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

LO.L.24. Na fase de habilitação o licitante deverá prestar as seguintes declarações:

a) Declaração de que atênde aos rêquisitos de habilitação, e responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso
I da Lei no 74.133/2021:

b) Declaração dê que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em
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outras normas específicas, nos termos do art. 63, inciso IV da Lei no L4.L33/2021;

c) Declarâção de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade
dos custos para atendimênto dos dirêitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data dê entrega das
propostas, nos termos do art. 63, § 10 da Lei no L4.L33/2O2|.

d) Declaração do licitante de observância do limitê na licitação para obtenção
de benefícios daLC L23 / 20,0,6, estando limitado às microempiesai e às empresas
dê pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração pública cujos valorês somados extrapolem
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte. (art. 4o,9 20 da Lei no 14.L33/202L).

10'1.25. Havendo disponilidade no sistema eletrônico de pregão, as declarações acima
poderão ser feitas eletron ica mente, devendo o licitante assinalar em campo
próprio do sistema, caso inexista campo apropriado no sistema. tais declarações
deverão ser produzidas por escrito, com data e local de sua realização e assinatura
do responsável, e juntadas aos documentos de habilitação. sob pena de
inabilitação. A declaração falsa sujeitará o licitante às sanções previstas em Leis e
neste Edital.

10.2 DA ANÁLISE

10.2.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licÍtante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos segu intes cadastros:

a) no Cadastro Nacional de Empresas Inidônêas e Suspensas da Controlado ria-Gera I da
União (CGU), disponível no portal da Transparência
( htto://www. oortaltra nsoa rencia.oov. br);

b) no cadastro de municipal de empresas que estejam com suspensas ou com o
impedimento do direito de participar de licitação ou contratar com o Município de
Laranjeiras/SE;

c) por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato
de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do Consêlho Nacional de lustiça
(CNJ), disponíve no portal
(httos://www.cnÍ.'ius.brlimprobidade adm/consultar reouerido. ohp) ;

10.2. 1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitantê e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o poder público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;

Caso conste na Consulta de Situação do Fornêcedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;

L0.2.2.
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10.2.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros;

to.2.4. constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição dê participação;

10'2.5. Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retiflcação da
documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno
porte, conforme dispõe o Artigo 43, § 1o, da LC no 123106.

10.2.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abêrtura do certame;

II - Atualização de documentos cuja validadê tenha expirado após a data de recebimento
das propostas.

L0.2.7. Parc fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da
documentação apresentada, exceto para microêmpresas e empresas de pequeno
porte, conforme dispõe o Artigo 43, § 10, da LC no 123106;

10.2.8. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para
fins de habilitação e classificação.

10.2.9. Havendo nêcêssidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

10.2.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou aprêsentá-los em desacordo
com o estabelecldo neste Edital

10.2.11. Não serão aceitos documêntos de habilitação com indicação de CNPJ/CpF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos;

70.2.72 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se o licitante for a filial. todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovada mente, forem
emitidos somente em nome da matriz;

10.2.13. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos petinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, êmitida pela Secretarla da Receita
Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Gera I da Fazenda Nacional, por constar no
próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao
Certificado dê Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos
encargos centralizado. devendo, desta forma, apresentar o documento
comprobatório de autorização para a centralização.

1O.2.L4. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos

l'áginâ 16 d. {8



ryÜ'*
.-i6§!-
--!r-'

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova,
para Íin s de habilitaçáo.

ÍÍ. Et{CAÍrlIÍtHAt{ENÍO OA PROPOSTA VENCEDORA

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
02 (duas) horas ou superior, a dêpender do caso, a contar da solicitação do pregoeiro
no sistema eletrônico, conforme modelo presente no ANEXO II, e deverá:

77.2 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal;

11'3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento;

ll.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o
caso;

11.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da
proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada;

11.6 os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda
corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por
extenso (aft. 12, incaso II da Lei no L4.133/202t);

11.7 ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores êxpressos por
extenso, prevalecerão estes últimos;

11.8 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sêm conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induzâ o julgamento a
mais de um resultado, sob pena de desclassificação;

11.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que êstabeleça
vínculo à proposta de outro licitante;

12 RECURSOS ADÍTIINISTRATMS:

12.1 Os atos da Administração decorrentes da aplicação deste Edital cabem:

I - RECURSO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura
da ata, em face de:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-q ua lificação de interessado ou de inscrição em
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação;
e) extinção do contrato, quando dêterminada por ato unilateral e escrito da Administração;

II - PEDIDO DE RECONSIDERAçÃO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.
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12.2 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas.'b,,e'.c,,do inciso
I do Iitem 12.1, serão observadas as seguintes disposições:

I - declarado o vencedor a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, do
qual será concedido o prazo de no mínimo 1o (dez) minutos, sob pena de preclusão, para
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema, e o
prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do item 12.1será iniciado
na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

II - a apreciação dar-se-á em fase única.

12.5 O prazo parã apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na
data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso no Diario
Oficial do Municipio.

12.6 será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensávêis à defesa de seus
interesses;

12.7 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro o juízo de admissibilidade de
verificação da existência dos requisitos legais necessários para o conhecimento do recurso,
permitindo a análise das razões, tais requisitos são os pressupostos recursais: sucumbência,
tempestividade, motivação, legitimidade e interesse, para decidir se admite ou não o
recurso, funda mentada mente. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito
recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso;

12.8 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará
a decadência desse direito;

t2.9 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistêma eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema elêtrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;

13.O REÂBERTURA.DA SESSÃO. PÚBIICA

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
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L2.3 o recurso de que trata o inciso I do item 12.1 será dirigido à autoridadê que tiver
editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão
no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

L2,4 o acoÍhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de
aproveitamento.

12.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento;

12.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueâda aos interessados, no
endereço constante neste Edital.
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13.1,2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repêtidos os atos anulados e os que dele dependam;

13.1.3'Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §10 da LC no 123/2a06.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posterioies ao
encerramento da etapa de lances;

13.1.4. Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilitação de forma
minuciosa;

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta;

13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (',chat,,)

14.O ADJUDTCAçÃO Ê HOMOLOGAçÃO

14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados;

14.2. A homologação da licitação é de responsa bilidade da âutoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora pelo pregoeiro,
ou, quando houver recurso, pela àutoridade competentê.

!S.O DOITREGISIRO:TDE PREÇO§,, ,,,

I - FORMALIZAçÃO E CADASTRO DE RESERVA:

15.1 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para
a formalização da ata de registro de preços:

a) serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitatjvo inferior ao
máximo previsto no Termo de Referência, e obrigar-se nos limites dela;

b) será incluído na ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras
ou os serviços com preÇos iguais aos do âdjudicatário, observada a classificação na
licitação; e

c) dos licitantes que mantiverem sua proposta original; e

15.1.1 Será respeitadâ, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados
na ata.

II - ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

15.2 Após o encerramento da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para
assinar a ata de registro de preços no orazo de O5 (cinco) dias, sob pena de decadência
do direito, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei no L4.733, de 2O2t;
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15.2.1 o prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que: -

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; eb) a justificação apresentada seja aceita pela Administração.

15.2.2. Na hipótese do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas no item 15.2 e subitem 15.2.1, fica racuÍtaaã à Administração
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificaçào,
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado;

15.2.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata o subitem 15.2.2 aceitar a
contratação nos termos previstos no referido subitem, a Administração, observados o valor
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes que mantiverem sua proposta original, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor
cond ição.

III - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:

15'3. o prazo de vigência da Ata de Registro de preço, será pelo período de 01(um) ano e
po.dg!á TJ qrorrogado por iguat período, desde que comprovado o preço vantajoÀo 1Árt. e+,
Lei 74.L33/202L).

15'3.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida
em conformidade com as disposições nela contidas.

IV - PREçOS REGISTRADOS:

15'4. O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados
em órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de
Registro de Preços;

15.5. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos êstabelecidos na ata de registro de
preços;

15.6. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigidâ para a
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil;

15.7. A existência de preços registrados implicará corrpromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
reallzação de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que dêvidamente
motivada (Art. 86, Lei 74.733/202L);

V - ALTERÂçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

15.8' Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos
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serviços registrados, nas seguintes situaçôes:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II
do caput do art. 124 da Lei no t4.L33/ 2o2ti

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados; ou

c) na hipótese de previsão no êdital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre
os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no L4.L33, de 2021.

15.9. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se
superior o preço praticado no mercado, o órgão Gerenciador deverá:

a) Convocar o Detentor da Ata visando a negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido;

ESTADO DE SERGIPE
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c) Convocar os demais licitantes que
oportunidade de negociação;

tiveram preços registrados, visando igual

15,10. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor
da Ata, mediânte requerimento comprovado, não puder cumprir o compromisso, a
Administração poderá:

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da pênalidade,
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igual oportunidade de negociação;

c) Não havendo êxito nâs negociações, a Administração deverá proceder a revogação
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

15,11. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não retirar a rêspectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o

contrato, no prazo êstabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior

àqueles praticados no mercado;
d) Tiver presentes razões de interesse público;
e) O Cancelamento de registro, nas hipóteses prêvistas, assegurando o contraditório e

a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da
Administração.
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a) Controle dos saldos;
b) Vigência da ata;
c) controle sobre o cadastro Rêserva, os quais, quando houver, serão registrados na

Ata de Registro de Preços, em sintonia com o Art. g2, § 50, inciso VI;
d) Controle dâs Solicitações de Consumos de Ata;
e) Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos;
f) Controle sobre o recebimento do objeto;
g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais;
h) Controle das obrigações de ambas as partes;
i) controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo

de entrega;
j) Controle sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entrê outros.

15.13. os órgãos ou entidades que não participarem do procedimênto licitatório
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,
observados os seguintês requisitos:

a) apresentação dê justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desa bastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores regrstrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133/202L;

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

15.14 A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não
participante poderá ser exercida:

a) Por órgãos e entidades da Administração pública federal, estadual, distrital e
municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade
gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou

b) Por órgãos e entidades da Administração pública municipal, relativamente a ata de
registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema
de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

15.15. Limites de adesão a ata de registro de preços por íorgãos ou entidades não
participantes:

a) As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 500/o (cinquenta por cento)
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

b) O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

15.16. Homologado o resultado da licitação, o órgão Gerenciador, respeitada a ordem de
classificação e a quantidade de Dêtentores a terem preços registrados, convocará os
representântes para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas;

L5.77. A contrataÇão com os detentores da Ata de Registro de Preõs será formalizada por
intermédio do instrumento de contratual, salvo nas seguintes hipóteses, em que a
Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como cata-contrato, nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, observado ___q/
o disposto no art. 95 da Lei no t4.t33/2O2L; (..-#.-
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16.1 A execução do objeto será fiscalizada pelo setor competente, com autoridade para
exercer, em nome do Município, toda e qualquer ação de orientação gerar, controre e
fisca lização objeto do contrato.

t7.o oa rrscauznçÃo

17.1 Nos termos dos artigos 92 inciso XVIII e art. 117 da Lei no 14.133/202I, a
Administração designará o servidor pertencente ao quadro para acompanhar e flscalizar a
execução do mesmo, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacjonadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados, com o auxilio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração.

18.1 o prazo para pagamento das notas fiscars apresentadas será de 30 (trinta) dias
contados a partir da entrega da nutà fiscal, devidamente atestada e acompanhadas das
certidões negativas, no protocolo da SEFIN (secretaria de Finanças) devendo esta ser
apresentada, com o atesto do fiscal do contrato, acompanhadas da seguinte documentação
hábil à quitação: Nota fiscal; ordem de Fo rnecimento/serviços, com o respectivo termo de
recebimento, atestado pelo setor coi-npetente da Prefeitura; certidão de Regularidade Fiscal
com as Fazendas Federal, Estadual, lyunicipal, INSS, FGTS e Certidão de Débitos
Trabalhistas.

18.2 os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados nas
secretarias solicitantes, dos quais após atestados pela autoridâde competente e aprovados
pelo Fiscal do contrato serão encaminhados ao setor Financeiro para fins de liquidação da
despesa e inclusão nà lista classificatória de credores.

---ri..-
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15.18. A Ata de Registro de preçcrs poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições
contrdas no artigo L24 da rei L4.L33/2o2r, e as condições previstas neste edital;

16.0 DO ACOÍ{PANnÀIiENTO

18.3 o pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir
a ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 70§
2o, inciso III, da Lei no 4.320/L961, art. 141 da Lei no 14.t33/2O2L.

18.4 No ato do pagamento, a CoNTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos tributos e
contribuições previstas em lei, descie que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos
fo rnecidos.

18.5 Não será efetuêdo qualquer pagamento à CONTRATADA ênquanto houver pendência
de liquidação da obriEação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

18.6. É vedado qualquer reajuste de preços pelo prazo de 12 (doze) meses do contrato,
exceto por força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão de
valores, visando manter o equilíbrio eaonômico-financeiro inicial da proposta, nos termos do
art. 124, II "d", da Lei no 14.133/2021, desde que demonstrado. por parte do fornecedor,
alteração substancial nos preços praticados no mercado, por motivo de força maior, caso
fortuito, fato do príncipe e /ou fato da administração, desde que imprevisívéis ou de difícil
previsão, observado em qualquer caso o disposto em lei e nesse Edital.
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2O.O DOS REAJUSTES DE PREçOS E EQUILIBRIO ECOilÔMICO FT§A'{CEIRO DO
CONTRATO

20.1 o valor contratado poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados da data de
assinatura do contrato, observada a variação do Ipc-A para o período ou outro indicador que
venha a substituí-lo, em conformidade com o prazo estabelecido e mediante acordo formal
entre as pa rtes;

20.2. o reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado a data
base de apresentação orçamento, sendo que os reajustes subsequentes ocorrerão sempre
nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrjda no último período;

20.3 Para majorar, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nos
termos do art. 724, 1l "d", da Lei no 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte da
contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, em caso de força maror,
caso fortuito ou fato do príncipe oü em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado,
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de nsco estabêlecida no contrato;

20.4 O pedido de resta belecimento do equilíbrio econô m ico-fina nceiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e anres de eventual prorrogação;

20.5 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de até 30 (dias),
contado da data do pedido da documentação.

z,t;;o :ôÂ§ cix{§rções.or'xcce Er}tÊtflt},8:oBlElo,qr,.,E;XECUçÃO DO §ERVIçO

21.1 O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 140, inciso II, alíneas'.a,,e'.b,,, em
se tratando de compras, ou o inciso I, alineas "a" e "b", no caso de serviços, ambos descritos
na Lei no 14.133/2027, com alterações posteriores e nos termos fixados no Anexo II,
observando-se a sua conformidade com as previsões deste Instrumento Convocatório.

22.O DÂS SAÍ{çÕEI'AD|{TflISTRATTVAS

I - Advertência;
II - Mu lta;
UI - Impedimento de licitar ê contratar;
IV - Declaração de inidoneidade parà licitar ou contratar

22,2 Na aplicação das sanções serãQ considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
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Parágrafo Único: o prazo dê 30 (trinta) dias para pagamento das notas fiscais, que se trata
o subitem 19.1 deste edital, será contado a partir da data da entrega oa Áota fiscal na
secretaria de Finanças deste tqunicípio, sendo a data da liquidação da Nóta Fiscal no sistema
de Contabilidade utilizada pelo município, conforme versa a liquidação estabelecida no Art.
63 da Lei no 4.320/1964.

22.L. O licitante ou o contratado será responsa bilizado ad min istrativa mente pelo
cometimento das infrações previstas no art. 155 da Lei no 14.133/2O2L. Serão aplicadas ao
responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, conforme disposto no art.
156 da lei no 14.733/2O2L:

+
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III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração pública;
v - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

22'3. será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 22.7 na hipótese de inexecução
parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

22.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas
ou execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garántida a ampla
defesa, multa da seguinte forma:

22.4.7. De 5olo (cinco) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na
entrega/prêstação do serviço, observada a seguinte gradação:

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5olo;
b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10o/o;
c) Atrâso de 11 a 15 dias: multa d.:150/o;
d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20o/o;
e) Acima de 20 dias: multa de 30o,ô.

22.5. As sanções previstas nos iitôisos i, III e IV do item 22.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista ío inciso II.do mêsmo item;

22.6 Na aplicação da sanção prevista.no inciso II do item 22.1 seú facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) diaà úteis, contado da data de sua intimação;

22.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 22.1 requererá a
instauração de processo de respo nsa bilização, a ser conduzido por comissão composta de 2
(dois) ou mais servidores estáveis, quê avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará
o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresêntar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

22.8 A sanção prevista no inciso III d, item 21. 1 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstâs nos incisos II, III, IV, V. VI e VII do art. 155 da Lei no 14.L33/202L,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar com o lqunicípio (lê Laranjeiras/SE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

22.9 A sanção prevista no inciso IV io itêm 22.L seá aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei no L4.t331202L,
bem como pelas infrações ad rninistr'.:tivas previstas nos incisos II, III, iV. V, VI e VII do
mesmo artigo que justifiquem a impüsição de penalidade mais grave que a sanção referida
no § 40 deste artigo, e impedirÉ o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indir€ra de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

22.tO A sanção estabelecida no inciso IV do item 22.L seú precedida de análise jurídica;

22.11 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22.1 poderão ser aplÍcadas
cumulativamente com a prevista nc inciso II do mesmo item;

22.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor dê
pagamento eventualmênLê devido pêla Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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22.t3 A aplicação das sançôes previstas no item 22.1 não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação intêgral do ciano causado à Administração pública.

23.O DOTAçÃOORÇAÊ{ENTÁRIA r ,

23.1 As despesas decorrentes da contratação objeto desta licitação correrão à conta dos
recursos consignados no Orçamento Programa do Município e Fundos para os exercícios
alcançados pelo prazo de vâlidade da Ata de Registro de preços, tomada às devidas cautelas
de para a formalização do contrato oll de outro instrumento hábil prévio a cada necessidade
de compra/serviço, cujo programa dê trabalho e elemento de despesa específico constarão
nas respectivas Notas de Empenhos.

r4.O Do,pReêÊtrtüEH?o,Âáüiilrsr"ÀTwoP*R AÊljtcAçÃo:DAs sANçÕEs

24.1 constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem
a aplicação de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do
fo rn ecimento/serviço, emitirá notificação escrita a coNTRATADA, para regularização da
situação;

Parágrafo Único: A notifjcação a que se refere o caput deste artigo será enviada pelo correro,
com aviso de recebimento, ou êítlegue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua
impossibilidade, publicada no Diário Oficial do Município e no quadro de avisos da prefeitura.

24.2 Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48
(quarenta e oito) horas, após o receblmento da notificação, o responsável pelo
departamento ou pela fiscalização §c fornecimento/serviço encamrnhará a comissão de
Processo Administrativo a qual instaurará processo administratjvo punitivo;

24.3. o atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora,
na forma prevista no item 24.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não impedirá que
a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unjlateral do contrato
com a aplicação cumulada de outras Sanções previstas em Lei;

24.4 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 24.1 deste editat
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão
designada que avaliará os fatos e circunstáncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação,
aprêsentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

24.5 Na hipótese de dêferimento de pedido dê produção de novas provas ou de juntada de
provas julgadas indispensáveis pela cornissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação;

24.6 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impeftinentes, desnecessárias, proteíatórias ou intempestivas.

24.7 Pa-:a fins de aplicação das sairções previstas nos incisos i, II, IIi e IV do do item 24.1
deste edital, serão aplicadas de acordo com a Lêi Federal no L4.f33/202f , do qual estabelece
a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma
mesma empresa e derivadas de contratos distintos;
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por aplicadas/ para fins de publi.idade no cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
suspensas (ceis) e no cadastro Nacional de Empresas punidas (cnep), instituídos no ámbito
do Poder Executivo federal, observado o disposto no art. 169, § 30 da Lei no 14.L33/2ozl.

25 I§PUGT{ÀC§O AO ÊOITâ! E.@.PEDIDO.DG E§ÊIÁRECIil=NTO

25.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade
na aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar o pedido ate 03 (três) dias úteis antes da data de abeftura do certame.

25.2 A impug
através do site

nâção e
httDs://

pedido de escla
www.comorâsb

recimento deverão sêr realizadas na forma eletrônica
r.com. brl.

deverá ser

sistema e

25.3 
^ 

A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até o3 (três) dias úteis, limitado ao úttimo dia útit anterior à
data da abertura do certame;

25'4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame;

25.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame;

25.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;

25.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo
vincularão os participantes e a adrninistração.

26 oAS DTSFOSTçftS GERATS

26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico;

26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro;

26.3 Todas as referências de têmpo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF;

26.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitãção e classificação;

26.5 As normas disciplinadoras cja licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os intetessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;

26.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administraião não será, em nenhum caso, rÃsponsável por esses custos,
independentemente da condução ou cjo resultado do processo licitatório;
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26.7..Na contagem dos prazos estarbclecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o diâ
do início e incluir-se-á o do vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários
de expediente na Prefeitura Municipal de Laranjeiras/SE;

26.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possívet o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público;

26'9. Em caso de divergência entre disposiçõês deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

ESTAI,O DE SERGIPÊ
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRÂS

26.10. O Edital está dispon ibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico,
httD://www.la ranieiras.s e.qov.br. e httos://www.licitanet.com.brl;

26.L7 As decisões do Pregoeiro sêrão publicadas no site da prefeitura Municipal, no
endereço: tt n .Se.oov.br;

26.11. o licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e
dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsid;de de qualquer
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata
desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das
sanções ad ministrativas, civis e penais cabíveis;

26.L2. uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;

26.t3 Na análise da documentação e no julgamênto das propostas comerciais, o pregoeiro
poderá, a seu critério, solicitar ü assessoramento técnico áe ór9ãos ou de profis-iionais
especializados;

26.L4 Íoda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares
entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em
outro será considerado especificado e válido;

26.15 o Pregoeiro, no intêresse dê Administrâção, poderá adotar medidas saneadoras,
durante o certame. e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de
diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecêr a instrução do processo, confo.me
disposto na Lei no 14.733/2021;

26.16 o não cumprimento dá diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a
inabilitação do licita nte;

r

26.18 A participação do liciti,nte r)êsta licitação implica no conhecimento integral dos termos
e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a
matéria;

26.L9 A presente licitação não importa, nêcessa ria mente, em contratação, podendo o órgão
Sollcitante revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de
fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação,
mediante ato escrito e fundamêntado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos
licita ntes;
26.20 Para atender a seus interesses, o órgão solicitante poderá alterar quantitativos, sem
que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, assim, o contratado será obrigado
a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25olo (vinte
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e cinco por cento) do valor inicial dtualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para
os acréscimos será de 50o/o (cinquênta por cênto) conforme dispõe o aft. t25, da Lei no
14.133/2027;
26.2L o órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo,
os prazos para receblmento das propostas ou para sua abertura;
26.22 os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de
informações cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, na forma
da lei. A publicidade será diferida:

I - quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura;
II - quanto ao orçamentô da Àdministração, quando o ôesmo tiver catrater sigiroso.

ES:I'AÚO DE SERGIPÊ
PREFEITU RA Tú,I UNICIPAL DE LARANJ EIRAS

26.23 Fazem parte integrante deste edital os anexos, como se nele estivessem
transcritos3

ANEXO I - Termo de Referência.
ANEXO II - Modelo de Proposta.
ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de preços
ANEXO IV - Minuta do Contrato

27,L Fica eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras/SE,
licitação, não resolvidas na esfera aiministrativa, com
por mais privilegiado que seja.

para dirimir questões oriundas desta
expressa renúncia de qualquer outro,

Laranjeiras/SE, 13 julho de 2026.

Livya
Preg o iro(a)
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

(o DoCUMENTO SERÁ DISPONTBILIZADO JUNTO COM O EDTTAL, MAS EM
PEÇA A PARTE)
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA

(Cidade)/(UF), _ de de 2026

AO
MUNICÍPIO DE LARAN'EIRÂS
PREFEITURA MUNICIPAL

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO NO 2026

OBIETO: Sistemã de Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa
especializada na locação de veículo tipo van. conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência do edital.

DESCRTçÂO QUANT

VALOR TOTAL R$

Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sêssenta) dias corridos, contado da data
de abertura do certame, caso não sêja indicado, será considerada de 60 (sessênta) dias
corridos.

A prestaÇão de serviços será de acordo com os detalhamentos do Termo de Referência

Forma de pagamento; por nota de empenho, após emissão da nota fiscal, de acordo com as
quantidades fornecidas, devidamente atestadas pelo setor solicitante.

Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados,
por meio de lances. estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensávers ao perfeito
fornecimento objeto desta proposta, tais como: taxas, fretes, impostos, sêguros e tudo
mais influir direta ou indiretamente no custo do fornecimento, entendido que a falta de
manifestação implicará em declaraçáo de que todas as despesas já estão inclusas.

Razão Social:
CNP]:
Endereço:
Fone/Fax:

E-mail:
Banco: Agência:
Local/Data:
Conta Corrente No:
Nome do Representante Legal:_
CPF:

ITEM U NlD
MARCA

(conforme
o caso)

V. UNTT
R$ v. ToTAL R$
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ANEXO ItI
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 

-.12026

SSP/ E CNPF/MF nO

O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS, ESTADO DE SERGIPE, ATTAVéS dA PREFEITURA
MUNICIPAL DE LARANJEIRAS, inscTita no CNP]: XXXXXXXXXXXX/ com Sede
administrativa localizada no endereço à XXXXXX, XXXX, XXXXXXXXXX, Estado de Sergipe,
por seu xxxxxxxxxxx o Sr. XXXXXXXX)OOO(XXXXXX)O(X, brasileiro, maior, capaz,
residente e domiciliado neste município, portador da Carteira de Identidade no

, doravante denominada, ónCÃO
GERENCIADOR, em decorrência da conctusão do pREcÃO ELETRôNICO No /2c26,
RESOLVE, REGISTRAR OS PREçOS da: xxxxxxxxx, inscrita no CNpl sob no xxxxxxxxx,
Inscrição Estadual xxxxxxxx, com sede na xxxxxxx, no xxxxx, Bairro xxxxx, xxxxxxxx,
cidade xxxxx, e-mail xxxxxxx, teleforre (xx) xxxxx-xxxxxxx, neste ato representada por seu
representante legal, o Sr(a). xxxxxxxxxxxxx, CNPF xxxxxxx, RG xxxxxxxxx, doravante
denominada FORNECEDOR, de acordo com o edital e seus anexos, que passam a fazer
parte integrante desta Ata, sujeitanio-se as partes às determinações em conformidade com
a Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 [Lei dê Licitações e contratos Ad min istrativos] e
Decreto Federal no !1.462, de 31 Ce março de 2023 [Registro de preços], e ainda, pela Lei
Complementar no 123/2006, bem"Çqmo p-elas condições êstabelecidas nos segu jntes termos:

r. DO OBIETO

1.1.4 presente Ata têm por objeto o Sistema de Registro de preços para futura e
eventual contratação de empresa especializada na locação de veículo tipo van,
conforme condições, quantidâdes e exigências estabêlecidas no Anexo I - Termo
de Referência do edital.

2. DA VINCUTAçÃO:,AO EDITAL r r

2.1. Este instrumento guarda inteirà conformidade com os termos do Pregão Eletrônico SRP
e seus Anexos, o qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, a proposta
do Fornecedor Reg istrado.

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01 (um) ano e
poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84,
tei 14.133/2027).

3.2, O contrato decorrente da ata d,3 registro de preços terá sua vigência estabelecida em
conformidade com as disposições rie la contidas.

4. DO PnEçO , ,,

Pâginà.32 d. J8
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ESPECIFICAçAO DO
ITEII VALOR UNÍT.rTEÍr,l

UND QUANT VALOR TOTAL

4.2. o preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da ata serão divulgados em
órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência aã nta ae
Registro de Preços;

4.3' Fica vedado efêtuar acrescimot ílos quantitativos estabelecidos na ata de registro de
preços;

4.4. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil;

4.5' A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida. desde que devidamente
motivada (Art. 86, Lei L4.L33/20?1)l

4.6. Os preços registrados poderãc scr aitêrados ou atua zados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no nrêrcado ou de Íato que eleve o custo dos bens ou dos
serviços registrãdos, nas seguintes situações:

a) êm caso de força iTaior, caso fortuito ou fâto do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pagtuada, nos termos do disposto na alínea .'d,,do inciso II
do caput do art. L24 da Lei n" t4.t33/ 2O2L;

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobrê os
preços registrados; ou

c) na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre
os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no 14.133, de 2021.

4.7, Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior o
preço praticado no mercado. o Orgão Gerenciador deverá:

a) Convocar o Detentor da AtA visando a negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado no rnercado;

b) Frustrada a negociação, o Dctentor da Ata será liberado do compromisso assumido;
c) Convocar 09 demais licitanres que tivêram preços registrados, visando igual

oportunidade de negociação;

4.8. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor da Ata,
mediante requerimento compfqvadQ,. não puder cumprir o compromisso, a Administração
poderá:

a) Liberar o Detentor da Ata do'compromisso assumido, sem aplicação da pênalidade,
confirmadâ a veracidade. dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimênto; e

b) Convocar os demâis Detentoles da Ata visando igual oportunidade de negociação;
c) Não havendo êxito nas nego,;iações. a Administração deverá proceder a revogação

PiB;r.13 de {,a
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5. DO CONTROLE, ACOIyIPAI{HAMENTO r rrSCaUzaçÃo Dos pREços
REGISTRÀDOS

da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis
contratação mais va ntajosa.

para obtenção de

5.1. o orgão Gerenciador adotara a prática de todos os atos necessários ao controle e

§10 - À fiscalização compete, entre ôutras atribuições, verificar a conformidade da execução
do Fornecimento ccm as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para
ga ra ntir a qualidade desejada.

§2o - A ação da fiscalização não exonera o fornecedor de suas rêsponsa bilidades contratuais.

5.3. Nas Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestor, que será responsável
pelas rotinas de controle dessas.afalj ôomo:

a) Controle dos saldos;
igência da ata;
ontrole sobre o Cadastro Resên'a, os quais, quando houver, serão registrados na Ata
e Registro de Preços, em sintonia com o Art. 82, § 50, inciso VI;
ontrole das Solicitações de Consu,ros de Ata;
ontrole sobre as entregas, seus locais e seus prãzos;
ontrole sobre o recebimento da objeto;
ontrole sobre as liquidações dê Notas Fiscais;
ontrole das obrigações de ambis as partes;
ontrole sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo de
ntrega;
ontrole sobre eventuais notificações e eventuais sanções, entre outros.

6. DA FORIIALIZAçÃO DA DESFÊsA

6.1 Após o encerramento da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para
assinar a ata de registro de preços no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decadência
do direito, sem prejuízo da aplicaçâd das sanções previstas na Lei no f4.133, de 202f;

6.2 O grazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante melhor classifiôado e convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo) e
b) a justificação apresentada seja aceita pela Administração.

5.3. Na hipótese do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes
do cadastro de reserva, ne ordein ile classiflcação. para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado;

6.4 Na hipótese de nenhum dos licita,r)tes aceitar a contratação nos termos previstos no item

b)v
c)c

d
d)c
e) c
f)c
s)c
h)c
i)c

e

i)c

Pàgira 3.1d. {8

5.2. Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei no t4.133/2O2L, fica designado o(a)
servidor(a) -.--------:- - CPF no 0.000.0000, lotado na Secretaria Municipal
de 

- 

deste órgão, para acompanhar e fiscalizar execução da presênte Ata
de Registro de Prêços.

*



'\
\'- .- jF. l#- ---iF-

E5I'AtrO DE SERGIPE
PREFEITURÀ. MUNICIPAL DE LARÀNJEIRAS

acima, a Administração, irbservados o valor estimado e a sua eventual atualjzação na forma
prevista no eCital, podêrá:

a) convocar os licitantes que Írantiverem sua proposta original, na ordem de
classificação, com vistiás à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

b) adjudicar e firmar o contràià has condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

6.5. A contratação com os detentores da Ata será formalizada por intermédio de instrumento
contratual ou emissão de nota de empenho de despesa, observado o disposto no art.95 da
Lei no 14.133/2021,

7. DO CANCELAI',IENTO DO REGISTRO DE PREçOS

7.1. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando:

a) Descumprir as condições da Ata de Rêgistro de Preços;
b) Não retirar a respectiva nota de empenho, instrumento equivalente ou assinar o

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu ôitçC êglstrâdo, na hipótese de este se tornar superior

àqueles praticados no mercado;, ,

d) Tiver prêsentes razões de interesse púbiico;
e) O Cancelamento de.registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditóno e a

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente da
Administr'ação.

8. DA ATA DE REGISTRO OI PNAT:Ob

8.1 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem
ao menos nas quantidades estinrodas, podendo ocorrer licitações específicas para
fornecimento de materiais, obedecida a iegislação pertinente, sendo assegurada ao detentor
do registro a preferência de fornecimênto, em igualdade de condições.

8.2 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
bêneficiário do registro, quando o Município optar pelo fornecimento cujo preÇo está
registrado, por outro meio legalmente pêrmitido, que não a Ata de Registro de PreÇos, e o
preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

8.3 - O Município avaliará o .mercado. constantemente e poderá rever os preços registrados
a qualquer tempo, em decorrência oa redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que elevê os custos dos bens registrzdos.

9. DAS OBRIGAçÕES DO óRGÃÔ üEREN,CIADOR

9.1. São obrigações do órgão gerelrcibdôr:

I - gerenciar a Ata de Registro de Prjços:
II - prestar, por meio de seu representante, as informaÇões necessárias, bem como atestar
as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraíàas;
III - emitir pareceres sobre atos rêlativos a execução da ata, em especial, quanto ao
acompanhamento e fiscalização dps,serviços, a exigência de condições estabelecidas no
Edital ê a proposta de aplicação de §anções;

Página.lS d. J8
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IV - assegurar-se do fiel cumprirneí,tÕ das condições esrabelecidas na ata, no instrumento
convocatório e seus anexos;
v - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administraçào,
por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;

VI - conduzir os procedirytentos relativos a eventuâis renegociações dos preços
registrados e a aplicação de pênalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro
de Preços;

VII - fiscalizar o cumprimento: das obrigações assumidas pelo Fornecedor Registrado;
VIIi - a fiscalização exercida pelo Or9ão Gerenciador não excluirá ou reduzira a

responsa bilidade do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução dos serviços.

1(}. DAS OBRIGAçÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

10.1. São obrigações do forrrecêdor Êgistrado:

I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação
exigidas no Edital e na presente Ata dê Registro de preços;

II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da
Ata de registro de preços;

III - atender aos chamado6 to' Orqão Gerenciador, visando efetuar reparos em
eventuais erros cometidos na execuçáo do objeto da ata de registro de preços;

IV - abster-se de transferir d.ireito,s ou obrigações decorrentes da ata de reglstro de
preços sem a expressa concordáncia do Orgão Gerenciador.

11. DAS ADESÕES A ATA DE REíJISÍRO DE PREçOS

11.1. Os órgãos ou entidades que não participarem do procedimento licitatório poderão
aderir à ata de rêgistro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes
req u isitos :

a) apresentação de justificativa da vantagêm da adesão, inclusive em situações de
provável desa bastecimento ou descontinuidade de serviÇo público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art.23 da Lei no 14.133/2O2t;

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

11.2 A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante
poderá ser exercida:

a) Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal,
relativamente a ata de registro de, preços de órgão ou entidade gerenciadora federal,
estadual ou distrital; ou

b) Por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de
registro de preços de órgão ou :ntidade gerenciadora municipal, desde que o sistema
de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitaÇão.

11.3. Limites de adesão a a
participantes:

registro de preços por íorgãos ou entidades nãodrita

Páeina 36 d. {8
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a)

b)

12.

As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento)
dos quantitativos dos itens do irrstrumento convocatório registrados na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador ê pâra os órgãos participantes.

o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número
de órgãos não partic;pantes que.aderirem.

DAS PEÍ{ALIDADES

12'1 - O licitante ou o contratado será responsabilizado ad min istrativa mente pelas seguintes
infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução totai do contrato;
IV - deixar de êntregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo üe validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
j ustificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceftame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a gxecução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos i!ícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa;
UI - impedimênto de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3 - Na aplicação das sanções gerão considerarlos:

I - a natureza e a gravidade da infreção cometida;
II - as peculiaridades do caso con(rreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem pãra'a Administração Pública;
V - a implantação ou o a pêÍfeiçoà r, rÊnto de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

L2.4 - A sanção previstã no inciso I (lo item L2.2, será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se
justificar a imposiÇão de penalidade nlais grave.

Pási,)a 37 de



i ri'-)r:,w'
r lr*&l:t ,

EsÍADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

12'5 - A sanção prevista no inciso IÍ do item 12.2, calculada na forma do contrato, será de
150/o (quinze por cento) celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.L33/2O2f .

12.6 - A sanção prevista no inciso III do item 16.2 deste termo será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstâs nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art.
155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou.tontratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta da Prefeitura Municipal, pelo prazo de 3 (três) anos.

12,7 - A sanção prevista no inciso.IV do item 12.2. deste termo será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, x, xI e xII do caput do art. 155
da Lei 14.133/2021, bem como pdlás infrações administrativas previstas nos incisos II, IiI,
IV, v, vI e VII do caput do referido'artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção referida no item 12.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública dirêta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo ce 6 (seis) anos.

12.8 - A sanção estabelecida no inciso IV do iteÍn 12.2 deste termo será precedida de análise
jurídica e observará as seguintes r:Et;as:

i - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito
municipal.

12.9 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.2. deste termo, poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista no Inciso II do mesmo item.

12.10 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada dô garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.11 - A aplicação das sançóes previstas no item 12.2 não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração pública.

12.12 - Na aplicação da sanção prÉ,/ista no inciso II do item 11.2. deste termo, será facultada
a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.13 - A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 12.2. requererá a
instauração de processo de responsa bilização, a ser conduzido por comissão composta de 2
(dois) ou mais servidores, que avEliará fatos e circunstâncias conhecjdos e intimará o
contratado para, no prazo de 15 (qui lze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

13. DA PUBLICAçÃO

13.1. A publicação da Ata de Registiô de Preços deverá de realizada no Portal Nacional de
Contrataçõês Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 174 § 20, inciso IV da Lei no
74.133/2027, ate o quinto dia útil dc, mês subsequentê ao de sua assinatura.

14. DÂS DISFOSIçÕES GERAIS

o, o edital e seus anexos, principalmente a propo14.1. Independente de sua transcíiçã
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de preço e os documenlos tJa pr..r.; rsta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor
Registrado no pregão fará parte oêstâ Ata de Registro de preços.

rs. Do FoRo

15'1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de
Preços será competente o foro da comarca do Município de Laranjeiras, estado de sergipe.

E para firmeza e como prova.de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a
presente ata de registro de preços gue, {ida e achada conformê, e assinada em 3 (três) vias,
de igual teor e forma. pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo
nomeadas, tendo sido arquivada çrna via na comissão permanente de Licitação deste
Município.

sE, 

- 

de 

- 

de 2o_.

PREFEITURA MUNiCIPAL DE
o rgão Gerênciador

I inserir razão social da empresa ]
I inserir iêfrtsentahte leEal da empresa ]. . FQRI{IC€DOR REGISTRADO

'' Í'(
1-
Nome:
.DF.

2-
No me:
CPF:
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ANEXO I - DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 

-/2O_REF: Pregão Eletrônico SRP no /20--

CADASTRO DE RESERVA DE FORNECEDORES

o presente anexo tem por objetivo a formaÇão de cadastro de reserva dos licitantes que
aceitaram cotar os materiais com preços iguais aos do licitante vencedor, obedecendo a
sequência de classificação no certame, no caso de impossibilidade de atendimento pelo
primeiro colocado da em virtude do cancelamento.

Classifica o

[inserir razão social da empresa]
[inserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

Iinserir razão social da empresa]
[inserir rct resentante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

[inserir razão social da empresa]
Iinserir representante legal da emprêsa]

FORNECEDOR RESERVADO

Item CNP]Fornecedor

4_

I
II

I

Pásma {0 dc {E



\ÉÉe'u.
--ár.U. -

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

-, ANEXO IV ,, , r:.,r'.i

IiITHUTA DE CONTRATO

I\linuta de Contrato de Fornecimento/prestação Serviço,que entre si firmam o MUNICIPIO DE
- ESTADO DE SERGIPE, e a

Empresa

Pelo presente instrumento particular de contrato, reuniram-se de um lado o MuNrcrpro
DE - ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito
público, inscrita no CNPJ sob o no O0 000.000/0000-00, com sede na -, no 00,
CEP 00.000-000, na cidade de , Estado de Sergipe, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato represe
brasileiro, residente e domiciliado nes

ntado pelo seu titular, o Sr
ta cidade, inscrito no CPF sob o no 000.000.000-00 e

RG no 000. 000 SSP/--, e do outro lado a empresa , inscrita no CNpl
no 

-, 

estabelecida na , f,o , Bairro
, na cidadê de _, Estado de _, doravante

denominada CONTRATADA, neste ato representada peio o Sr
brasileiro, , para o fim especial de celebrarem o presente instrumento,
tendo em vista o que consta do piócesso de licitação, com base na Legislação em vigor e
nas cláusulas a seguir ajustãdas:

cLÁusuLA pRrMErRA - p0 oBrETo (Art.92, r da Lei no 14.133/2o21)

1.1 O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços/fornecimento de
, conforme projeto básico/termo

de referência parte integrante deste contrato

cLÁusuLA SEGUNDA - DA vrNculAcÃo (Art. 92, u da Lei no 14.133/2o21)

2.1 O presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos do Termo de Referência, da
proposta oferecida pela CONTRATADA, bem como ao Processo de Pregão Eletrônico SRp no

cLÁusuLATERCErRA - DA LEGTSLACÃo (AÉ.92, rrr da Lei no 14.133/2o21)

3.1 O presente contrato está sendg lavrado nos termos da Lei no 14.133/2021, demais
normas pertinêntes a matétia, e será regido pelos princípios norteadores do Direito
Administrativo e Constitucional.

D .E NT (Art.

4.1 A CONTRATADA deverá efetuar as atividades abaixo:
a)
b)

c)
d)

Pri8i.â -rl de J8 #
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e)

f)

e)

h)

92, V da .Lei no

5.1 - Em contraprêstação aos serviços prestados/fornecimento na cláusula primeira, obriga-
sê a CONTRATANTE, a pagar a CONJRATADA, o valor descrito no subitem 5.2.

5.2 O valor totâl deste contrato é de Rg OO.OOO,OO ( )

UNID QUANT
iIARCA

(conformê
o caso)

V. UNIT
R$ v. ToTAL R$

5.3. O valor constante nesta cláusuii, poderá ser reajustado, após 12 (doze) meses contados
da data de assinatura do contrato, rrtrservada a variação do IPC-A para o período ou outro
indicador que venha a substituí-lo, em conformidade com o prazo constante na cláusula
quarta e mediante acordo formal entre as partes.

5.4. O primeiro reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado
entre a data de apresentação da prcpostà e do primeiro aniversário do contrato, sendo que
os reajustes subsequentes ocorrerão sempre nos aniversários seguintes, aplicando-se a
variação ocorrida no último perío<Jo.

5.5. No caso de atraso de pagame,lto, será utilizado, para atualização do valor mencionado
no item 5.1., o IPC-A ou outro indicâdor que venha a substituilo.

(Ârt' 92,

6. 1. O pagamento será efetuado até o 10o (décimo) dia do mês subsequente ao vencimento.

6.2. O pagamento será efetuado de acordo com a prêstação de serviÇos, no valor
correspondente aos serviços efetivaríente prestados, mediante apresentação dos seguintes
documentos:

a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s);
b) Prova de i'êgularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal, FGTS

e CNDT, válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal.

6.3. Os documentos de cobrança relâcionados acima deverão ser apresentados no endereço
da sede do órgão, dos quais após aiestados pela autoridade competente e aprovados pelo
Fiscal do Contrato, serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da
despesa e inclusão na lista classificatória de credores;

I'ásina 12 de {8
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6,4. o pagamento das obrigações.reiativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a
ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 70 s2o,Inciso III, da Lei no 4.320/1964, art. 141 da Lei no 14.133/2021.

6.5. A ordem cronológica refei-ida nc.r 6.4 poderá ser alterada, mediante prévla justjficativa
da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da
Administração e ao tribunal de contas competente, exclusivamênte nas hipóteses previstas
no art. 141. § 10 da Lei no 14.133/202L:

cuíusurnsÉrrrm - oo pmzo (AÊ. 92, vu dà Lsi no í,4.t3ill2o2tl
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7.1 Este contrato tem o prazo de vigência de 12 (doze) mesês contados a pârtir da data da
sua assinatu ra.

a) Os serviços/Fo rnecimento tenham sido prestados regularmente;
b) A CONTRATANTE tenha interçsse na continuidade dos sêrviços/fornecimento;
c) O valor dO contrato permaneça êconomicamênte vantajoso para a CONTRATANTE,

permitida a negociação com ô contratado ou a extinção contratual sem ônus para
qualquer das partes; e .

d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

8.1 A despesa orçamentária da execuçãp deste contrato para o exercício de 20---, correrá
por conta da dotação orçamentária àbaixo, com saldo suficiente, assim dlscriminado:

PROJETO ATIVIDADE:
ELEI\,IENTO DE DESPESA
FONTE DE RECURSO:

cLÁUsuLA,iroNÀ - DA MATRIZ.DE Rrsco (Art. 92;,D( 4a Lei,no t4.Lg3/zozt)

9.1O mapa de risco que se encontra nos autos do processo administrativo que autorizou a
contratação será preenchido ciurante a fase de êxecução do contrato pelo Gestor e Fiscal
designados para a âcompanhar o cumprimento das cláusulas contratuâis, bem como as
exigências previstas no Termo de Referência, visando aplicar ações de prevenção e
contingência dos riscos e/ou danos que possam ocorrer durante a vigência do contrato,
observado o disposto no art. 60, inciso XXVIi da Lei no 14.L33/2021.

10.1 De acordo com o § 60 do art..135 da Lei no L4.L33/2021, os preços dos contratos para
serviços contínuos corn rêgiÍne «ic: dedicação exclusiva de mão de obra ou com
predominância de mão de obra serão rêpactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, mediante demonstração. ana lítica da variação dos custos contratuais, com data
vinculada:

7.2. Podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, pelo período de até 05 (cinco) anos,
caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultánea, e autorizado
formalmente pela autoridade competente :

U,O
U.G

l'áginr $ {tl

X da Lei no
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I - à da apresentação da propostà, pãrâ custos decorrentes do rnercado;II - ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja
vinculada, para os custos de nrão de obra.
o prazo para resposta ao ped;dc de rêpactuação de prêços será de 1 (um) mês, contado da
data do fornecimento da documentação.
Observação: Essa cláusula somente será prevista se a contratação for de Drestacão de

rvr com dedi cl SIVA e obras o m redominân de mão de o

11.2 O prazo para respostà ao pêCido de rÉpâctuação de preços será de 00 (
contado da data do pedido da d::y:t:Tl?rão:..

r

o

11.1 Para majorar, visando manter o àquilíbrio econômico-fina nceiro inicial do contrato, nos
termos do aft. L24,II "d", da Lei no 14.133/2021, desde que demonstrado, por parte da
contratada, alteração substancial nos preços praticados no mercado, em caso de força maior,
caso fotuito ou fato do prírtcipe ou.êm decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que in/iabilizem a execução do contrato tal como pactuado,
respeitada, em qualquer caso, a repJ'tição objetiva de risco estabelecida no contrato.
Parágrafo único. O pediclo de resta beiecimento do equilíbrio econô mico-fina nceiro deverá
ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação.

) dias,

'921.rXfV Lei no

12.1 Incumbe a CONTRATANTE:

O2,1) ,.

a)

b)

c)

12.2 Incumbe a CONTRATADA:
a) Manter-se durante toda a êxêcução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assurnidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
contratação.

b) Obrigação de cumprir as exigência.9 de reserva oe cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas, para []ê:rsoa com deficiência, para reabilitado da Previdênciâ
Social e para apiendiz;.

c) Somente o contratado será r€,sÊohsável pelos encargos trabalhistas, previdenciá rios,
fiscais e comerciais resultantes da execução. do contrato. A inadimplência do contratado
em relação aos enôargós trabaihi§.t3q, fiscãis e comerciais não transierirá à Administração
a responsabilidadp pelo seu piiga nrsnto- e não poderá onerar o objeto do contrato nem
restringir a regularização e ç, uso das obras e das edjficações, incluslve perante o registro
de imó-veis, relsalvacjá a hipótese' prevista no § 20 do art. f Zf da Lei nô A.t33/201f;

d) Executar os serviços eleocêdog rra Cláusula Primeira do presente contrato;
e) Alocartodos os'recursos necesiár,.os para se obter uma execução perfeita, de forma plena

e satisfatória, sem ônus adiciorr;is de qualquer natureza à contratante;
f) Responsabiliza r:se por todas as d€spesas, obrigações e tributos decorrentes da execução

do contrato, inclusive as dê natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à
CONTRATANTE comprovante de auitilção com os órgãos competentes;

g) Responsa biliza r-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de
faltas por ela cometidas na execução do contrato;

Pásír! {{ de .rÍl
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h) Assumir inteira responsa bilidatl: pelos danos que seus empregados causarem à
CONTRATANTE, hipótese em que fará a reparação devida, com o necessário
ressarcimento em dinheiro, no prazo improrrogável de 30 dias, independentemente de
avisos ou interpelação judicial;

i) Em caso de não cumprimento do objeto deste contrato, responsabilizar-se, na forma da
Lei, pelo inadimplemento do contrâto, ficando o ônus sob sua respo nsa bilidade;

i) Poderá transferir total ou. parcigJrnente o contrato. poderá subcontratar, ainda que
parcialmente, a execução do. ser.r objqto;

14.133/2O21)

13.1. O contratado. será responsq bilizado adm in rstratrva mente pelo cometimento das
infrações previstas no art. 155 da.Lei Fo 74.L33/2o21. serão aplicadas ao responsável pelas
infrações administrativas as seguintes sanções:
I - Advertência;
II - Multâ;
III - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.2 Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infràçãó Cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;,
IIi - as circunstâncias agravantes ou âtenuantes;
IV - os danos que dêla provier:em.pira a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoafento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle. '

13.3. Será aplicada a sanção prevista.no inciso I do item 131.1 na hipótese de inexecuÇão
parcial do contrato quando não se justificar á imposição de penalidade mais grave;

13.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas
ou execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla
defesa, multa da seguinte forma:

13.4.1. De 5olo (cinco) a 30o/o (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na
entrega/prestação do serviço, obsen/ada a segutnte gradação:

a) Atraso de 01 a 05 dias: nlulta dê 5olo;
b) Atraso de 06 a 10 dias: muita de 10%;
c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15o/o)
d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 200/o;
e) Acima de 20 dias: multa de 30?6..'

(Àrt. 92, XMa Lei no

13.5. As sanções previstas nos inüisos I, III e IV do item 13.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente conl. a prevista nv jilçiso lI do mesmo item;

13.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.1 será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quirrze).dias úteis, contado da data de sua intimação;

13.7. A aplicaçãô das sanções prLvistas nos incisos III e IV do item 131.1 requererá a
instauração de processo de responsa bilização, a ser conduzido por comissão composta de 2
(dois) ou mais servidores estáveis, -que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará

l'lgnrr .15 dc {8
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o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

13.8 A sanção prevista no inciso III d. itern 13.1será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei no t4.133/202L,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar com o Município de
a nos.

SE, pelo prazo máximo de 3 (três)

13.9 A sanção prevista no inciso IV,do item 13.1 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIii, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei no L4.133/2021,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II. III, IV, V, VI e VII do
mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;
13.10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.1 sêrá precedida de análise jurídica;

13.11 As sanções previstas nos inciscs I, IU e IV do item 13.1 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

13.12 Se a multa aplicada e â§'indênizações cabívêis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pêla Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da gàrantia prestada ou será cobrada judicialmente.

13.13 A aplicação das sanções previstas no item 13.1 não exclui, êm hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do ciano causado à Administração Pública.

13.14 Constatando o descumprimünto parcial ou total de obrigações contratuais que
ensejem a aplicação de penalidadês, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização
do fornecimento/serviço, emitirá notificação escrita a CONTRATADA, para regularização da
situação;

13.14.1 A notificação a que se refere o caput deste artigo será enviada pelo correio, com
aviso de recebimento, ou entresuê a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua
impossibilidade, publicada no Diário Oficial do Município e no quadro de avisos da Prefeitura.

13.15 Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48
(quarenta e oito) horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo
departamento ou pela fiscalização do fornecimento/serviço encaminhará a Comissão de
Processo Administrativo a qual instaurará processo administrativo punitivo;

13.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de
mora, na forma prevista no item i3.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não
impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral
do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei;

13.17 A aplicação das sanções p.e'uiitas nos incisos III ê IV do item 13.1 deste edital
requererá a instauração de processb dê rêsponsa bilização, a ser conduzido por comissão
designada que avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias útêis, contados da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especific.r as provas que pretenda prodüziri
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13.18 Na hipótese de deferinlento de pedido de produção de novas provas ou dejuntada de
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar
alegações finais no prazo de 15 (quiize) dias úteis, contados da data da intimação;

13.19 Serão indeferidas pela conlissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impeÍtinentes, desnecessárias, protelâtórias ou intempestivas.

13.20 Para fins de aplicação das 5anções previstas nos incisos I, II, III e IV do do item 13.1
deste edital, serão aplicadas de acordo com a Lei do qual êstabelece a forma de cômputo e
as consequências da soma de diversa$sanções aplicadas a uma mesma êmpresa e derivadas
de contratos dlstintos;

13.21 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data
de aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo federal, observarlo o disposto no art. 169, § 30 da Lei no 14.133/2O2L.

{Art..92,rXIX..da Lei n9
/

14.1 O inadimplemento de qualqúêi tlsi êláusulãs do
incisos de I a IX da Lei no 14.133/2(rE1., é motivo justo
com o art. 138, da Lei no L4.133/202L, a extinção do

I - determinadâ por ato unilateial e escrito da
dêscumprimento decorrente de sua própria concjuta;

presente contrato conforme arl. 137,
para a extinção do mesmo. De acordo
contrato poderá ser:

Administração, exceto no caso de

II - consensual, por acordo entre ãs partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

Parágrafo único - A extinção deteínrinada por ato unilateral da Administração e a extinção
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

(Art.92
1l7,da Lei nlt 14.

15.1 A execução do contrato CeVerá ser acompanhàda e fiscalizada pelo servidor

pe..,tid" " cont,atarro ou('r1',.nl'*iT:).'::i?Lil3r"! 3,i1"r,il,'r"-',3§':Jff '#j,'*":?
pertinentes a essa atribuição.

15.2. O fiscal do contrato anotará (nr r.egistro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrãto, determinantjô o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados, e inFormará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar dêcisão ou providência que ultrapasse sua
competência.

)
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15.3. O fiscal do contrato será euxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

16.1 A despesa prevista na cláusula sÉgunda, correrá por conta de recursos próprios.

17.1. Fica êleito o fo ro do municÍ$ Estado de Sergipe, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na
execução do presente Contrato.

17.2. É, assim, por se acharem'jú§tos e contratados, assinam o presente instrumento
particular de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e parâ um único e só efeito,
juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais.

de

Prefeito
CONTRATA1JTE

CONTRATADO

TESTEIVIUN HAS: CPF NO

CPF NO
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